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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO (SIGADOC) Nº SES-PRO-2022/10320

A Secretaria de Estado de Saúde do Estado de Mato Grosso torna público 
que realizará a licitação em epígrafe, conforme indicado abaixo.
DATA DE CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS: a partir do dia 10/07/2023 
até às 08h59min (horário de Brasília) do dia 20/07/2023.
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO E PROPOSTAS: a partir das 
09h00min (horário de Brasília) do dia 07/07/2023, cujo objeto consiste 
em “Contratação de empresa especializada no fornecimento de Gelo 
Reutilizável Rígido para atender a demanda do MT-HEMOCENTRO, 
da SAF e da CET, por um período de 12 (doze) meses”. O Edital está 
disponível no Portal de Aquisições (link:www.comprasgovernamentais.gov.
br), onde será realizada a sessão pública e todas as operações relativas 
ao certame. E no site da Secretaria de Estado de Saúde Link: http://www.
saude.mt.gov.br/licitacao-editais. Contato: E-mail pregao02@ses.mt.gov.br 
e (65) 3613-5410 - Coordenadoria de Aquisições.

Cuiabá-MT, 06 de julho de 2023.

Nelson Augusto da Silva
Pregoeira Oficial - SES/MT
(Original assinado nos autos)
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AVISO DE NOVA DATA DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 051/2022/SES/MT

Processo nº SES-PRO-2022/31714

A Secretaria de Estado de Saúde vem a público informar que o Pregão 
Eletrônico nº 051/2022/SES/MT, que estava marcado para ser realizado 
no dia 16/08/2022 às 09h00min (Horário Brasília), cujo objeto consiste na 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CONTÍNUOS DE HIGIENIZAÇÃO HOSPITALAR, VISANDO 
A OBTENÇÃO DE ADEQUADAS CONDIÇÕES DE SALUBRIDADE, 
LIMPEZA , COLETA E HIGIENE NAS DEPENDÊNCIAS ADMINISTRATIVA 
E MÉDICO-HOSPITALARES, COM DISPONIBILIDADE DE MÃO DE 
OBRA QUALIFICADA, PRODUTOS SANEANTES DE USO HOSPITALAR, 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, PARA AS ÁREAS INTERNA, 
EXTERNAS, JARDINAGENS E LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA PARA 
ATENDER AS UNIDADES HOSPITALARES DA SES/MT, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL”, foi REAGENDADO nos 
seguintes parâmetros:
DATA DE CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS: até às 09h29min 
(horário de Brasília) do dia 24/07/2023
ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO: no dia 24/07/2023 
às 09h30min (horário de Brasília).
O Edital está disponível no Portal de Aquisições (link:www.com-
prasgovernamentais.gov.br), UASG: 926289. onde será realizada a sessão 
pública e todas as operações relativas ao certame, e no sítio eletrônico da 
Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso (http://www.saude.mt.gov.
br/licitacao-editais).
Contato: E-mail: pregao02@ses.mt.gov.br. Contato: (65) 3613-5410 ou 
3613-5308 - Coordenadoria de Aquisições.

Cuiabá-MT, 07 de julho de 2023.

Kelly Fernanda Gonçalves
Pregoeira Oficial SES/MT

<END:1473939:40>
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PORTARIA N.º 495/2023/GBSES

Estabelece a lista de Classificação Estadual de 
Atividades Econômicas (CNAE) sujeitas à Vigilância 
Sanitária, por grau de risco e dependente de 
informação, para fins de licenciamento sanitário, no 
âmbito do Sistema Estadual de Vigilância Sanitária de 
Mato Grosso.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere o artigo 71 da Constituição Estadual e,
CONSIDERANDO a Lei n.º 8.080/1990, que estabelece, em seu 
artigo 17, como competência da direção estadual do SUS, promover a 
descentralização, para os Municípios, dos serviços e das ações de saúde, 
bem como coordenar a vigilância sanitária no âmbito do estado;
CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 9.782/1999, que define o Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, e dá outras providências;
CONSIDERANDO o Código Sanitário do Estado de Mato Grosso, Lei n.º 
7.110/1999, que dispõe sobre a promoção, proteção e preservação da saúde 

individual e coletiva no Estado do Mato Grosso e dá outras providências;
CONSIDERANDO as competências dos Estados e Municípios definidas 
nos artigos 9º e 11, respectivamente, da Portaria GM/MS n.º 1.378/2013, 
que regulamenta responsabilidades e define diretrizes para a execução 
e financiamento das ações de vigilância em saúde pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, relativos ao Sistema Nacional de Vigilância 
em Saúde e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;
CONSIDERANDO a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC da ANVISA 
n.º 153, de 26 de abril de 2017, que dispõe sobre a classificação do grau de 
risco para as atividades econômicas sujeitas à vigilância sanitária, para fins 
de licenciamento, e dá outras providências;
CONSIDERANDO a RDC da ANVISA n.º 418, de 1º de setembro de 
2020, que dispõe sobre a classificação do grau de risco para as atividades 
econômicas sujeitas à vigilância sanitária, para fins de licenciamento, e dá 
outras providências;
CONSIDERANDO a RDC da ANVISA n.º 560, de 30 de agosto de 2021, 
que dispõe sobre a organização das ações de vigilância sanitária, exercidas 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, relativas à autorização 
de funcionamento, licenciamento, registro, certificação de boas práticas, 
fiscalização, inspeção e normatização, no âmbito do Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária (SNVS);
CONSIDERANDO a Resolução do CGSIM (Ministério da Economia) n.º 51, 
de 11 de junho de 2019, que versa sobre a definição de baixo risco para os 
fins da Medida Provisória n.º 881, de 30 de abril de 2019;
CONSIDERANDO a Resolução do CGSIM n.º 57, de 21 de maio de 2020, 
que altera as Resoluções CGSIM n.º 51, de 11 de junho de 2019; n.º 22, de 
22 de junho de 2010; n.º 29, de 29 de novembro de 2012; e n.º 48, de 11 
de outubro de 2018;
CONSIDERANDO a Resolução do CGSIM n.º 62, de 20 de novembro de 
2020, que dispõe sobre a classificação de risco das atividades econômicas 
sujeitas à vigilância sanitária e as diretrizes gerais para o licenciamento 
sanitário pelos órgãos de vigilância sanitária dos Estados, Distrito Federal 
e Municípios e altera a Resolução CGSIM n.º 55, de 23 de março de 2020;
CONSIDERANDO a Instrução Normativa n.º 66, de 1º de setembro de 
2020, que dispõe sobre a lista de Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE) classificadas por grau de risco e dependente de 
informação para fins de licenciamento sanitário;
CONSIDERANDO a necessidade de atualização da definição do universo 
sanitário de estabelecimentos e atividades econômicas sujeitas às ações de 
vigilância sanitária no estado de Mato Grosso;
CONSIDERANDO a competência legal da Vigilância Sanitária Estadual em 
coordenar o Sistema Estadual de Vigilância Sanitária de Mato Grosso;
RESOLVE:
Art. 1º Estabelecer a lista de Classificação Estadual de Atividades 
Econômicas (CNAE) sujeitas à Vigilância Sanitária, por grau de risco e 
dependente de informação, para fins de licenciamento sanitário, no âmbito 
do Sistema Estadual de Vigilância Sanitária de Mato Grosso.
Art. 2º Para os fins desta Portaria, define-se:
I - Atividade econômica: o ramo de atividade identificada a partir da 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) e da lista de 
estabelecimentos auxiliares a ela associados, se houver, regulamentada 
pela Comissão Nacional de Classificação (CONCLA);
II - Grau de risco: nível de perigo potencial de ocorrência de danos à 
integridade física e à saúde humana, bem como ao meio ambiente em 
decorrência de exercício de atividade econômica;
III - Licenciamento sanitário: etapa do processo de registro e legalização, 
eletrônica ou presencial, que conduz o interessado à formalização da 
licença para o exercício de determinada atividade econômica, no âmbito de 
vigilância sanitária;
IV - Licença sanitária: documento emitido pelo órgão de vigilância sanitária 
do SUS que habilita a operação de atividade(s) específica(s) sujeita(s) à 
vigilância sanitária.
Art. 3º A definição do grau de risco, nos termos da presente Portaria, 
observa os critérios relativos à natureza das atividades, aos produtos/
insumos relacionados às atividades e à frequência de exposição aos 
produtos ou serviços, cabendo atualização sempre que o contexto sanitário 
demandar, considerando ainda:
I - A atualização da tabela de CNAE pela CONCLA;
II - As mudanças tecnológicas ou socioambientais que afetem processos 
produtivos (industriais ou artesanais) e a prestação de serviços, bem como 
que alterem o risco sanitário relacionado às atividades econômicas;
III - A alteração no perfil epidemiológico devido à introdução de novo agente 
ou mudança no padrão de ocorrência de doenças e agravos relacionados 
às atividades econômicas.
Art. 4º As atividades econômicas sujeitas à Vigilância Sanitária, por grau 
de risco e dependente de informação, para fins de licenciamento sanitário, 
estão aqui distribuídas com base na classificação de risco adotada pela 
ANVISA e pelo CGSIM, conforme discriminados abaixo:
I - Nível de risco I - baixo risco, “baixo risco A”: risco leve, irrelevante ou 
inexistente;
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